COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 065/2017
Projeto de Lei N° 058/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: Projeto de Lei N° 058/2017 “EXTINGUE O CARGO DE COZINHEIRA E ALTERA AS ATRIBUIÇÔES DE CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS PREVISTOS NA LEI MUNICIPAL N° 808 DE 02 JANEIRO DE 2012”.

Recebido em: 13/12/2017
Encaminhado em: 18/12/2017
PARECER:         X
Aprovado   

  Rejeitado     

O presente Projeto de Lei pretende a extinção do cargo de cozinheira e a alteração da lei municipal 808/2012, para ampliar as atribuições de cargo da auxiliar de serviços gerais, para que passem a ter competência legal para executar as atribuições antes exclusivas do cargo de cozinheira. Segundo o Executivo, o projeto se justifica para melhor gestão dos servidores possibilitando um melhor aproveitamento dos mesmos.

O Parecer Jurídico n° 049/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, é de que a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Valmir Eckardt                                X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                          X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                 X 
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 049/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 058/2017 “EXTINGUE O CARGO DE COZINHEIRA E ALTERA AS ATRIBUIÇÔES DE CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS PREVISTOS NA LEI MUNICIPAL N° 808 DE 02 JANEIRO DE 2012”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei pretende a extinção do cargo de cozinheira e a alteração da lei municipal 808/2012, para ampliar as atribuições de cargo da auxiliar de serviços gerais, para que passem a ter competência legal para executar as atribuições antes exclusivas do cargo de cozinheira. Segundo o Executivo, o projeto se justifica para melhor gestão dos servidores possibilitando um melhor aproveitamento dos mesmos.

2) PARECER

Primeiramente é importante registrar que o projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição Federal. 

Ainda quanto a competência para proposição, a mesma é exclusiva do Chefe do Executivo a propositura de projeto de lei para criação, extinção e alteração de cargos, conforme art. 61, §1º, inciso II, alínea “a” da Constituição Federal, pelo princípio da simetria e em razão do disposto no artigo 38º, inciso I da Lei Orgânica Municipal.

  O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 18 de dezembro de 2017.
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